
 
 

PROCESSO TC Nº 02318/24 

 

Objeto: Prestação de Contas Anual 
Órgão/Entidade: Tribunal de Contas do Estado da Paraíba - TCE/PB   
Exercício: 2023 
Responsável: Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho  
Relator: Conselheiro Arnóbio Alves Viana  
 
 

 
EMENTA: ADMINISTRAÇÃO DIRETA – TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA - TCE-PB - AGENTE POLÍTICO – 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PARA FINS DE JULGAMENTO – 
ATRIBUIÇÃO DEFINIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA, E LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 192/24. na conclusão da 
instrução não houve registro de inconformidades capazes de 
macular as contas de gestão, tampouco gravidade que 
justifique aplicação de penalidade pecuniária. Regularidade das 
contas de gestão e recomendações. 
 
 

 

ACÓRDÃO APL – TC – Nº 00541/2025 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos da Prestação de Contas Anual, referente ao 
exercício financeiro de 2023, sob a responsabilidade do Conselheiro Presidente do 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba - TCE/PB, Antônio Nominando Diniz Filho, 
ACORDAM os Conselheiros integrantes do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em sessão plenária realizada nesta data, por unanimidade, na 
conformidade com o voto do relator, com a divergência do Conselheiro em exercício 
Renato Sérgio Santiago Melo, quanto a ressalva e com a declaração de impedimento 
do Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho, pelo (a): 
 
 
1. regularidade com recomendações das contas em análise, de responsabilidade do 

Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho, referente ao exercício financeiro de 
2023; 

 
2. atendimento integral às determinações da LRF; 
 
3. assinação do prazo de 90 (noventa) dias ao atual gestor, para que apresente os 

atos formalizadores de cessão ao Tribunal de Contas do Estado dos servidores de 
matrículas nºs 3708489, 3708861, 3708713, 3708608, 3708691, 3708721, 
3704424 e 3708705; 

 
4. abertura de processo administrativo de averiguação dos casos apontados pela 

Auditoria de pagamento de remuneração a dois servidores cedidos resultando 
em valores percebidos cumulativamente superiores ao teto constitucional 
estabelecido no art. 37, XI; 
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5. recomendação à atual gestão da Corte de Contas no sentido de guardar estrita 

observância às normas consubstanciadas na Constituição Federal, sobremaneira, 
aos princípios norteadores da Administração Pública, assim como às normas 
infraconstitucionais pertinentes, disponibilizando no portal de transparência, 
todas as informações pertinentes;  

 
5.1 exigir da SEAD o fornecimento das informações ao Sagres relacionadas à folha 
 de pagamento do 13º salário de toda estrutura administrativa do Estado da 
 Paraíba, nos termos da Resolução Normativa RN – TC nº 10/2015;  
 
5.2 disponibilizar no Portal de Transparência todas as informações pertinentes; 
 
5.3 instituir Comissão para detalhar a descrição e a nomenclatura exata das 
 Funções de Confiança, bem como definir os respectivos níveis de remuneração 
 e o quantitativo necessário, de modo a absorver os servidores requisitados 
 que comprovadamente desempenham as atividades de caráter permanente e 
 especial, promovendo a legalidade de sua remuneração;  
 
5.4 acompanhar o trâmite e promover o célere encaminhamento do projeto de lei 
 à Assembléia Legislativa, visando à adequação completa e definitiva do 
 Controle Interno do Tribunal à Lei Estadual nº 11.264/2018. 

 

 
 
 
 

Publique-se e cumpra-se.  
TCE/PB – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno  

João Pessoa, 10 de dezembro de 2025 
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1 RELATÓRIO 
 
Trata-se da prestação de contas anuais do Tribunal de Contas do Estado 

da Paraíba, sob a gestão do Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho, referente ao 
exercício financeiro de 2023. 

A Auditoria emitiu relatório registrando algumas informações 
orçamentárias, financeiras e patrimoniais que serão resumidamente apresentadas a 
seguir: 
 
2 ORÇAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
2.1 DO ORÇAMENTO 

 
 a Lei Orçamentária Anual de 2023 (LOA)1, Lei nº 12.561/2023, e o Quadro de 

Detalhamento da Despesa - QDD (2023), o orçamento do TCE-PB para o 
exercício em análise comportou R$ 178.380.128,00, considerando as unidades 
orçamentárias Tribunal de Contas do Estado (R$ 177.080.128,00) e o Fundo de 
Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal (R$ 1.300.000,00); 

 
 Verificou-se, por meio do SIAF, que, após suplementações e anulações, a 

despesa orçada em 31/12/2023 para o TCE-PB (UG 020001) correspondeu ao 
montante de R$ 179.555.245,88; 

 
 O Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado foi responsável por 

95,89% da despesa total executada pelo Órgão no período analisado. Nesse 
programa, estão incluídas as despesas gerais e administrativas do Tribunal, como 
despesas com a folha de pagamento, com fornecedores, material de consumo, 
entre outras. 

 
 
2.2 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 
2.2.1 Despesa Empenhada por Programa 
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De acordo com os dados registrados na tabela acima, o Programa de 

Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado foi responsável por 95,89% da despesa 

total executada pelo Órgão no período analisado, e estão incluídas as despesas 

gerais e administrativas do Tribunal, como despesas com a folha de pagamento, com 

fornecedores, material de consumo, entre outras. 

O Programa Operações Especiais está relacionado a gastos que não 

resultam em produtos nem geram contraprestação direta na forma de bens ou 

serviços, a exemplo das despesas com indenizações diversas e com a parcela 

autônoma de equivalência (PAE).  

O Programa 5072 Acompanhamento, Fiscalização e Controle da Gestão 

apresenta gastos com investimentos do Tribunal, bem como pagamento de diárias, 

passagens aéreas e de capacitações diversas. 

 
 
2.2.2 Despesa Empenhada por Ação 
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De acordo com a tabela, merece destaque as despesas contabilizadas na 

Ação 4217 - Encargos com Pessoal Ativo representaram 81,96% do valor total 

empenhado pelo TCE-PB. 

As despesas realizadas nas Ações 1059 - Adequação, Modernização e 

Inovação do Tribunal de Contas do Estado, 2097 - Fiscalização, Acompanhamento e 

Controle Externo e 2870 - Formação e Capacitação de Agentes Públicos foram 

responsáveis por apenas 0,95% da despesa total executada no Órgão. 

 

 

2.2.3 Despesa Empenhada por Grupo de Natureza da Despesa 
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Observa-se que as despesas com investimentos representaram apenas 

0,076% das despesas empenhadas pelo TCE/PB (UG 020001) ao longo do exercício 

de 2023. 

 
2.2.4 Despesa Empenhada por Elemento 
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Com base nos dados registrados, as maiores despesas realizadas no 

exercício de 2023 foram nos seguintes elementos: 11 - Vencimentos e Vantagens 

Fixas - Pessoal Civil (67,16%); 13 - Obrigações Patronais (14,80%); 93 - 

Indenizações e Restituições (3,98%) e 46 - Auxílio Alimentação (3,27%).  

De acordo com a Auditoria, em relação às despesas no elemento 93, na 

monta de R$ 7.124.296,87, refere-se a pagamentos de auxílio saúde (subelemento 

99 - Outras Indenizações e Restituições).  

 
2.2.5 Comparativo entre as Despesas de 2022 e 2023 
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3 DA RECEITA ARRECADADA 

 
3.1 DUODÉCIMOS 
 

No exercício de 2023, foram transferidos ao TCE/PB R$ 177.080 mil a 

título de duodécimo 

 

 

 
 
De acordo com os dados registrados, n exercício de 2023, a despesa 

orçada totalizou R$ 177.080.128,00 para o Tribunal de Contas do Estado (UG 

020001)4, valor que representa uma média mensal de R$ 14.756.677,30; sendo 

esse, inclusive, o valor previsto no Cronograma Mensal de Desembolso (CMD) - 

Documento TC 21425/23. No exercício de 2023, o repasse anual superou em R$ 

470,00 o montante constante do CMD.  
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4 OUTROS LEVANTAMENTOS 
 
4.1 LICITAÇÕES 

 
Em conformidade com os dados do Mural de Licitações, verificou-se a 

homologação de 04 (quatro) procedimentos licitatórios pelo TCE/PB, ao longo do 

exercício de 2023: 

 

 
4.2 CONTRATOS 
 

De acordo com as informações (fls. 329/331), o número total de contratos 

vigentes ao longo de 2023 foi 62 (sessenta e dois), contemplando ajustes relativos 

ao desenvolvimento de tecnologias digitais; locação de veículos; licenças de acesso, 

serviços de telefonia e energia; manutenção das instalações do prédio do TCE, entre 

outros. 

 
4.3 CONVÊNIOS 

 

Os convênios vigentes no exercício de 2023 encontram-se listados às fls. 

326/327. São parcerias entre o TCE-PB e outras entidades como a UFPB, a Polícia 

Civil, o TCU, entre outros. 

Impresso por mduarte em 06/02/2026 09:38. Validação: 49BC.FDEE.6CEB.AF05.6F66.4F94.EA73.81AF. 
Acórdão APL-TC 00541/25 - Decisão Inicial - Se... Proc. 02318/24. Data: 17/12/2025 13:00. Responsável: Cons. Arnóbio A. Viana.

2903

2903



 
 

PROCESSO TC Nº 02318/24 

 

5 PESSOAL 
 
5.1 LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL 

 

De acordo com os dados registrados pela Auditoria, o TCE-PB apresentou 

uma despesa com pessoal líquida de 0,98% da RCL, portanto, dentro dos limites 

estipulados pela LRF. No exercício financeiro em análise, o total da despesa líquida 

com pessoal ficou em R$ 163.638 mil, pouco abaixo do limite de alerta. 

 
5.2 COMPOSIÇÃO E EVOLUÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL 
 

Com base nos registros do Sagres, o quadro 5.2, a seguir, mostra a 

evolução da quantidade de servidores do TCE/PB a cada trimestre, por tipo de 

vínculo. 
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Observa-se que, entre dezembro de 2022 e dezembro de 2023 houve uma 

redução no número de servidores efetivos.  

Os servidores efetivos ativos e os efetivos que ocupavam cargos 

comissionados somavam 339 servidores ao final de 2022; passando para 333 ao final 

de 2023, representando uma redução de 1,8%.  

Verifica-se ainda um aumento no número de comissionados, requisitados 

e outros, representando 24,5% do quadro de pessoal ao final de 2022 e passaram a 

representar 26,3% ao final de 2023.  

 

Encerrada a instrução, a Auditoria emitiu relatório às fls. 3364/3376, 

concluindo pelas seguintes observações: 

 
 falta dos dados da folha de pagamentos do décimo terceiro salário no Sagres; 
 
 as verbas indenizatórias referentes ao auxílio-alimentação e ao auxílio-saúde não 

se encontram no portal da transparência do órgão, contrariando o art. 5º, inciso 
II, alíneas b e d, da Lei 11.546/2019  

 
 os pagamentos referentes ao 13º salário não se encontram no portal da 

transparência do órgão; 
 
 o Portal da Transparência não explicita o pagamento das verbas recém 

implantadas ‘Licença Compensatória’ e ‘Acervo’. Ao contrário, incorre em erro ao 
computar os valores dessas vantagens sob a descrição de ‘Substituição + 1/3 
Férias + Diferenças Salariais’ (na linha de Vantagens Transitórias), contrariando 
o art. 5º, II, da Lei 11.546/2019; 
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 pagamento de remuneração a dois servidores cedidos resultando em valores 
percebidos cumulativamente superiores ao teto constitucional estabelecido no 
art. 37, XI; 

 
 pagamento de Gratificação por Atividade Especial (GAE) aos servidores 

classificados como ‘Requisitados’ em caráter uniforme e permanente, em 
desacordo com do § 2º do art. 2 da Lei Estadual nº 9.705/2012, que pressupõe a 
transitoriedade da gratificação por atividades adicionais, e não rotineiras; 

 
 manutenção de 48 servidores cedidos por outros órgãos sem assumir o ônus 

pela remuneração, contrariando a regra estabelecida no §1º do art.90 da Lei 
Complementar 58/2003; 

 
 cessão de servidora com ônus para o cedente, em desacordo com §1º do art.90 

da Lei Complementar 58/2003; 
 
 cessão de servidora para órgão sujeito à jurisdição do tribunal de Contas, em 

desacordo com o Princípio 5 da NBASP; 
 
 desobediência parcial às disposições da Lei Estadual nº 11.264/2018, que trata 

do sistema de controle interno do Estado da Paraíba, assim como, necessidade 
de que o controle interno no âmbito desta Corte de Contas seja dotado de 
estrutura administrativa e de pessoal compatível com as responsabilidades 
decorrentes da norma e 

 
 ausência de Portaria formalizando a cessão de 09 dos 58 servidores cedidos ao 

TCE, em desacordo com o §3º do art.90 da Lei Complementar 58/2003. 
 inicial). 
 
 

O Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando pelo (a): 

 
a) Julgamento pela REGULARIDADE COM RESSALVAS das contas em análise, de 
responsabilidade do Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho, referente ao 
exercício financeiro de 2023; 
 
b) ATENDIMENTO INTEGRAL às determinações da LRF; 
 
c) APLICAÇÃO DE MULTA àquela autoridade por transgressão a normas 
constitucionais e legais, nos termos do artigo 100, I, da Lei Orgânica desta Corte (LC 
n° 18/93); 
 
d) ASSINAÇÃO DE PRAZO ao Gestor Responsável para que apresente os atos 
formalizadores de cessão ao Tribunal de Contas do Estado dos servidores de 
matrículas nºs 3708489, 3708861, 3708713, 3708608, 3708691, 3708721, 3704424 
e 3708705; 
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e) ASSINAÇÃO DE PRAZO ao atual Presidente do Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba para comprovar a abertura de processo administrativo de averiguação dos 
casos apontados pela Auditoria de pagamento de remuneração a dois servidores 
cedidos resultando em valores percebidos cumulativamente superiores ao teto 
constitucional estabelecido no art. 37, XI; 
 
f) RECOMENDAÇÃO à atual gestão da Corte de Contas no sentido de guardar 
estrita observância às normas consubstanciadas na Constituição Federal, 
sobremaneira, aos princípios norteadores da Administração Pública, assim como às 
normas infraconstitucionais pertinentes.  
 
É o relatório. Com as notificações de praxe. 

 
2 VOTO 

 Com base nas conclusões do Órgão Técnico, passo a análise das 
inconformidades apontadas, conforme segue. 

 
2.1 Falhas relacionadas à transparência 
 

A Auditoria apontou algumas inconformidades relacionadas à trasparência, 

decorrentes da falta dos dados da folha de pagamentos do décimo terceiro salário no 

Sagres; ausência no portal da transparência de informações referentes a verbas 

indenizatórias ( auxílio-alimentação e ao auxílio-saúde), assim como em relação aos 

pagamentos do 13º salário,  contrariando o art. 5º, inciso II, alíneas b e d, da Lei nº 

11.546/2019 . 

A Auditoria também registrou que o Portal da Transparência não explicita 

o pagamento das verbas recém implantadas ‘Licença Compensatória’ e ‘Acervo’, 

incorrendo em erro  ao computar os valores dessas vantagens sob a descrição de 

‘Substituição + 1/3 Férias + Diferenças Salariais’  (na linha de Vantagens 

Transitórias), e ausência de informações no Portal da Transparência do órgão, em 

inobservância à Lei Estadual nº 11.546/2019. 

A Defesa alega, em síntese, que a ausência dos dados referentes ao 

décimo terceiro salário no Sagres decorre de questões técnicas e interpretativas 

relacionadas à Resolução Normativa RN-TC nº 10/2015, deste Tribunal de Contas do 

Estado. 

Afirma ainda que, reconhecendo a importância da transparência e da 

integralidade das informações referentes à remuneração dos servidores públicos, e 

considerando que a situação decorre de uma interpretação plausível da Resolução 
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Normativa vigente, sugere que este Egrégio Tribunal avalie a possibilidade de emitir 

uma nova resolução ou ato normativo que explicite, de forma inequívoca, a 

obrigatoriedade do envio das folhas de pagamento referentes ao décimo terceiro 

salário. 

Em relação à ausência das informações referentes ao auxílio-alimentação, 

auxílio-saúde, décimo terceiro salário, licença compensatória e acervo no Portal da 

Transparência do Tribunal, a defesa reconhece a falha e a importância de aprimorar 

os mecanismos de transparência. 

No que tange à ausência de determinadas informações no Portal da 

Transparência do Tribunal, em inobservância à Lei Estadual nº 11.546/2019, a 

defesa também reconhece a falha, reafirmando o compromisso com a transparência 

e a conformidade legal, afirmando ciente das pendências, comprometendo-se a 

envidar todos os esforços para adequar práticas e incluir todas as informações 

requeridas pela legislação. 

Para o Ministério Público de Contas, a transparência não é apenas uma 

obrigação legal para o Tribunal de Contas do Estado, mas sim um imperativo ético e 

funcional, e descumprimento de uma lei de transparência, especialmente em relação 

a benefícios e remunerações, compromete a credibilidade institucional e fragiliza a 

própria tutela jurisdicional de contas.  

De acordo com o MPC, diante do descumprimento direto da Lei Estadual 

nº 11.546/2019, deve ser aplicada multa pessoal ao Gestor nos termos do art.100, I, 

da LOTCE/PB, bem como recomendações no sentido disponibilizar no Portal de 

Transparência as informações pertinentes ao auxílio-alimentação, ao auxílio-saúde e 

ao 13º salário, assim como fazer constar nos contracheques dos servidores todas as 

verbas indenizatórias. 

 
2.2 Falhas relacionadas à remuneração e cessão de servidores 
 

Quanto a esses aspectos, a Auditoria registrou o pagamento de 

remuneração a dois servidores cedidos, resultando em valores percebidos 

cumulativamente superiores ao teto constitucional estabelecido no art. 37, XI. 

Apontou o pagamento de Gratificação por Atividade Especial (GAE) aos 

servidores classificados como ‘Requisitados’ em caráter uniforme e permanente, em 
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desacordo com do § 2º do art. 2 da Lei Estadual nº 9.705/2012, que pressupõe a 

transitoriedade da gratificação por atividades adicionais, e nãorotineiras. 

Também consta a manutenção de 48 servidores cedidos por outros órgãos 

sem assumir  o ônus pela remuneração, contrariando a regra estabelecida no §1ºdo 

art. 90 da Lei Complementar 58/2003; a cessão de servidora com ônus para o 

cedente, em desacordo com §1º do art.90 da Lei Complementar 58/2003; cessão de 

servidora para órgão sujeito à jurisdição do tribunal de Contas e ausência de Portaria 

formalizando a cessão de 09 dos 58 servidores cedidos ao TCE. 

Em relação ao pagamento de remuneração a dois servidores cedidos 

resultando em valores percebidos cumulativamente superiores ao teto constitucional, 

a defesa alega que está adotando medidas para revisar periodicamente os casos de 

acumulação de vínculos e remunerações, com o objetivo de assegurar o 

cumprimento do art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Para o Ministério Público de Contas, a solução proposta pela Defesa, de 

abertura de processos administrativos, é adequada para o acompanhamento e 

atuação tempestiva desta Corte de Contas no combate à percepção de remuneração 

acima do teto constitucional, sendo que não foi colacionada aos autos qualquer 

prova de que os procedimentos administrativos de averiguação dos casos apontados 

pela Auditoria tenham sido efetivamente abertos, sugerindo a assinação de prazo ao 

atual Presidente do Tribunal de Contas do Estado para que comprove a abertura e o 

regular andamento dos referidos processos. 

Quanto ao pagamento da Gratificação por Atividade Especial (GAE) aos 

servidores classificados como ‘Requisitados’, o MPC acompanha o Órgão de Instrução 

no entendimento de que o caráter transitório exigido pela lei não está sendo 

observado, reconhecendo que as atribuições desempenhadas — notadamente 

aquelas ligadas à segurança — extrapolam as funções regulares dos servidores nos 

seus órgãos de origem, caracterizando a especialidade e a necessidade contínua dos 

serviços prestados ao Tribunal, concluindo que a criação de Funções de Confiança 

seria o meio mais apropriado para remunerar adequadamente as atividades especiais 

e permanentes desenvolvidas, sugerindo a instituição de uma comissão para detalhar 

a descrição e a nomenclatura exata das Funções de Confiança, bem como definir os 

respectivos níveis de remuneração e o quantitativo necessário, de modo a absorver 
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os servidores requisitados que comprovadamente desempenham as atividades de 

caráter permanente e especial, promovendo a legalidade de sua remuneração. 

Acerca do ônus pela remuneração em casos de cessão de servidores, a 

Auditoria questiona o entendimento consolidado desta Corte de Contas, 

fundamentando-se na alteração promovida no art. 90 da Lei Complementar Estadual 

nº 58/2003 pela Lei Complementar nº 190/2024. 

Para o MPC, o argumento da Auditoria não produz efeitos para a análise 

dos fatos ocorridos no exercício objeto desta prestação de contas, visto que o 

exercício em análise é anterior à vigência da mencionada alteração legal. 

No que tange à cessão da servidora Izabel Vicente Izidoro da Nóbrega ao 

Tribunal de Justiça da Paraíba, o Ministério Público de Contas apontou que esta Corte 

de Contas já analisou e considerou a operação regular nas Prestações de Contas do 

TJPB referentes aos exercícios de 2022 e 2023.  

No que se refere à ausência de Portaria formalizando a cessão de 09 dos 

58 servidores cedidos a este Tribunal, em desacordo com o § 3º do art. 90 da Lei 

Complementar Estadual nº 58/2003, a Auditoria, após análise da defesa, manteve a 

inconformidade em relação aos servidores de matrículas nºs 3708489, 3708861, 

3708713, 3708608, 3708691, 3708721, 3708012, 3704424 e 3708705. 

O MPC, ao analisar a documentação, verificou a presença do ato de 

cessão do servidor de matrícula nº 3708012 (fls. 2813 e 2818), resultando na 

manutenção da falha relacionada a 08 (oito) servidores, sugerindo a assinação de 

prazo à defesa para apresentação das portarias faltantes. 

 
2.3 Desobediência parcial às disposições da Lei Estadual nº 11.264/2018 
 

A Auditoria também apontou desobediência parcial às disposições da Lei 

Estadual nº 11.264/2018, que trata do sistema de controle interno do Estado da 

Paraíba, assim como, necessidade de que o controle interno no âmbito desta Corte 

de Contas seja dotado de estrutura administrativa e de pessoal compatível com as 

responsabilidades decorrentes da norma. 

A Defesa argumentou que o Tribunal já possui a Coordenação de Controle 

e Auditoria Interna (CCAI), criada pela Lei Estadual nº 10.502/2015, cujo cargo é 

ocupado por um Técnico de Contas Públicas concursado e qualificado, reconhecendo 
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a necessidade de instituir, por lei específica, a Auditoria Interna e o Comitê de 

Auditoria e Riscos, e que, uma minuta de projeto de lei que regulamenta essas 

estruturas já se encontra em tramitação interna para posterior envio à Assembleia 

Legislativa. 

De acordo com o Ministério Público de Contas, diante da existência de 

uma estrutura de Controle Interno em funcionamento nesta Corte de Contas, mesmo 

que ainda não plenamente adequada, e da informação de tramitação interna do 

projeto de lei que visa à conformidade com a Lei Estadual nº 11.264/2018,  a falha 

não deve macular negativamente as contas em exame, sugerindo a emissão de 

recomendação à gestão atual para que finalize o trâmite e promova o célere 

encaminhamento do projeto de lei à Assembléia Legislativa. 

 
Sendo assim, pelos fatos e fundamentos expostos, acompanho 

parcialmente o parecer do Ministério Público de Contas e voto pelo (a): 

 

 regularidade com recomendações das contas em análise, de responsabilidade do 
Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho, referente ao exercício financeiro de 
2023; 

 
 atendimento integral às determinações da LRF; 
 
 assinação do prazo de 90 (noventa) dias ao atual gestor, para que apresente os 

atos formalizadores de cessão ao Tribunal de Contas do Estado dos servidores de 
matrículas nºs 3708489, 3708861, 3708713, 3708608, 3708691, 3708721, 
3704424 e 3708705; 

 
 abertura de processo administrativo de averiguação dos casos apontados pela 

Auditoria de pagamento de remuneração a dois servidores cedidos resultando em 
valores percebidos cumulativamente superiores ao teto constitucional 
estabelecido no art. 37, XI; 

 
 recomendação à atual gestão da Corte de Contas no sentido de guardar estrita 

observância às normas consubstanciadas na Constituição Federal, sobremaneira, 
aos princípios norteadores da Administração Pública, assim como às normas 
infraconstitucionais pertinentes, disponibilizando no portal de transparência, 
todas as informações pertinentes  e  

 
 exigir da SEAD o fornecimento das informações ao Sagres relacionadas à folha 

de pagamento do 13º salário de toda estrutura administrativa do Estado da 
Paraíba, nos termos da Resolução Normativa RN – TC nº 10/2015;  
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 disponibilizar no Portal de Transparência todas as informações pertinentes; 
 
 instituir Comissão para detalhar a descrição e a nomenclatura exata das Funções 

de Confiança, bem como definir os respectivos níveis de remuneração e o 
quantitativo necessário, de modo a absorver os servidores requisitados que 
comprovadamente desempenham as atividades de caráter permanente e 
especial, promovendo a legalidade de sua remuneração;  

 
 acompanhar o trâmite e promover o célere encaminhamento do projeto de lei à 

Assembléia Legislativa, visando à adequação completa e definitiva do Controle 
Interno do Tribunal à Lei Estadual nº 11.264/2018. 

 

É o voto. 
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